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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA 
NO ESTADO DE SÃO PAULO: ALGUMAS ANÁLISES. Viviani Fernanda Hojas 
(Unesp/Marília). Apoio financeiro: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo. Eixo temático: Políticas e Gestão Educacional.

Introdução

A origem da figura do diretor responsável pelo ordenamento do trabalho escolar 

nos estabelecimentos de ensino primário do estado de São Paulo está associada ao 

processo de criação e expansão dos grupos escolares, levada a efeito pelos primeiros 

governos republicanos a partir de 1893.

Souza (2008) sublinha que contrastando com a escola unitária regida por um só 

professor, os grupos escolares, organizados nos moldes da escola graduada amplamente 

em voga nos países europeus e nos Estados Unidos, compreendiam um tipo de 

organização didático-pedagógica e administrativa mais complexo, econômico e racional. 

A implantação desse modelo de escola primária no ensino público paulista, 

segundo a autora, implicou mudanças profundas na distribuição e usos do espaço e do 

tempo escolar, na classificação e distribuição das crianças, na extensão e graduação do 

currículo, nos modos de avaliação e, em especial, na organização e administração das 

escolas.

No âmbito administrativo, os grupos escolares deram início ao fenômeno da 

divisão do trabalho e da especialização de funções “[...] exigindo um diretor responsável 

pela fiscalização das atividades escolares, pelo controle dos professores e pela 

manutenção da ordem e da disciplina dos alunos”. (SOUZA, 2008, p.42).

Nesses termos, é possível afirmar que foi com a introdução da escola graduada, 

onde vários professores ensinavam a alunos agrupados em função da idade e de nível de 

conhecimentos, em graus supostamente homogêneos, que surgiu, no ensino primário 

paulista, a figura do diretori.

Esse profissional exerceu um papel relevante na tentativa de racionalização e 

padronização da rede de ensino do estado de São Paulo, disseminando as normas e os 

princípios de ordenamento do trabalho nas escolas. No contexto renovador do ensino, 

“[...] o diretor ocupava posição de realce e sua presença era constante em todos os 

setores e atividades escolares.” (MENEZES, 1972, p. 57).

 Em relação ao recrutamento de diretores de grupo escolar, é importante registrar 

que o processo sofreu algumas alterações ao longo do tempo. De acordo com Menezes 

(1972), quando da criação desses estabelecimentos de ensino, baseando-se no Decreto 

Estadual nº 1.253/1904 que aprova o Regimento Interno dos Grupos Escolares, o cargo 

era provido em comissão, por livre escolha do Diretor Geral de Instrução Pública e a 
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exigência legal era o diploma da Escola Normal, preferencialmente, ou o diploma da 

Escola Complementar e dois anos de efetivo exercício em grupo escolar ou outro 

estabelecimento equivalente.

Com a aprovação do Decreto-Lei nº 12.427/1941 que consubstancia as novas 

exigências à carreira do magistério público, segundo o autor, a realização de concurso de 

provas e títulos tornou-se obrigatória entre os professores que contassem quatrocentos 

dias, pelo menos, de efetivo magistério.

Menezes (1972) informa ainda que, a partir de 1946, os cargos de diretor de grupo 

escolar passaram a ser providos em caráter efetivo e, mais tarde, ampliaram-se as 

exigências de formação, podendo efetuar a inscrição no concurso somente os 

professores primários diplomados pelo Curso de Administradores Escolaresii e que 

tivessem três anos de efetivo exercício no magistério público.

Os grupos escolares foram extintos no início da década de 1970, com a 

promulgação da Lei Federal nº 5.692/1971, que fixa as diretrizes e bases para o ensino 

de 1º e 2º graus alterando de maneira significativa o funcionamento das escolas e a 

organização do ensino elementar e médio brasileiro.

Dentre as modificações introduzidas pelo referido dispositivo legal está a extensão 

da escolaridade obrigatória – de quatro para oito anos – atingindo a faixa etária dos 7 aos 

14 anos de idade e a generalização do ensino profissionalizante com o objetivo de 

atender à demanda de recursos humanos criada pela expansão econômica do país. 

A concretização de tais mudanças demandou, entre outros aspectos, a articulação 

do currículo, a adaptação do espaço à clientela escolar e a adequação da estrutura 

administrativa e pedagógica da escola para o atendimento de um grande número de 

alunos.

De acordo com Rus Perez (2000), para cumprir o estabelecido nacionalmente, o 

governo paulista elaborou, em 1972, o Plano Estadual de Implantação da Reforma do 

Ensino de 1º e 2º Graus. Entretanto, segundo ele, apesar dos inúmeros estudos 

realizados naquele momento, as mudanças nos sistema educacional paulista foram 

realizadas somente alguns anos mais tarde com a publicação do Decreto Estadual nº 

7.400/1975, que estabelece a estrutura da rede oficial de ensino do estadoiii.

O autor pontua que para a implantação da nova estrutura, composta por Escolas 

Estaduais de 1º Grau, Escolas Estaduais de 2º Grau, Escolas Estaduais de 1º e 2º Graus 

e Centros Estaduais Interescolares, o referido dispositivo legal concedeu ao Secretário da 

Educação poderes para criar, conservar, transformar, fundir, incorporar, desdobrar, 

alterar e extinguir classes e estabelecimentos de ensino; relotar cargos do Quadro do 

Magistério e do Quadro da Secretaria da Educação; transferir alunos, materiais e 

equipamentos de uma escola para outra.
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Com as mudanças introduzidas no sistema oficial de ensino do estado de São 

Paulo e o aumento da população atendida nas escolas, a administração escolar foi se 

tornando um processo cada vez mais complexo, produzindo efeitos significativos no 

trabalho dos diretores escolares. 

Sendo assim, os concursos públicos para provimento do cargo de diretor de 

escola realizados na rede estadual de ensino paulista a partir desse período podem 

constituir um importante elemento para identificar as novas exigências conferidas ao 

profissional responsável pela direção escolar e podem revelar também o pensamento 

administrativo que supostamente orientou e/ou orienta a administração dos 

estabelecimentos públicos de ensino do estado. 

Mediante o resgate histórico dos principais trabalhos teóricos produzidos no 

campo da Administração da Educação no Brasil observa-se que o estudo sistemático na 

área constitui um fenômeno relativamente recente e que durante muito tempo baseou-se, 

quase que exclusivamente, na Teoria Geral da Administração sendo marcado pelo 

paradigma empresarial. Pautados nesse paradigma, explica Russo (2004), os livros, 

ensaios e tesesiv publicados sobre o assunto consideravam que administrar uma escola 

era equivalente a administrar uma empresa qualquer, sendo desnecessária uma 

consideração especial à Administração Escolar, a não ser levar em conta sua matéria-

prima: o aluno.

Alguns trabalhos teóricos produzidos no final da década de 1970 e nos anos 

1980v, no entanto, foram marcados pelo questionamento da utilização do paradigma 

empresarial como fundamento da prática administrativa escolar mediante o argumento de 

que a escola, por apresentar objetivos distintos da empresa necessitaria de uma 

elaboração teórica própria capaz de abranger seus problemas e sua especificidade. 

Russo (2004) denomina esse processo de “mudança paradigmática na Administração 

Escolar” que, a partir da revisão crítica da literatura existente sobre o assunto, propõe a 

construção de uma base teórica específica para as atividades administrativas que se 

realizam nas escolas. 

Levando em conta esse movimento teórico na área, a análise das fontes de 

pesquisa (editais, provas e entrevista com os diretores) tem como eixo as seguintes 

questões: Se houve uma trajetória do conhecimento em Administração da Educação com 

características marcantes em cada período, tais características se refletiram nos editais e 

nas provas para provimento do cargo de diretor de escola entre 1979 e 2007vi? E na 

concepção dos diretores? De que forma?

Para responder às questões de pesquisa, foram realizados, como 

procedimentos, o levantamento, sistematização e análise dos editais e das provas dos 

concursos realizados no período delimitado e também entrevistas semi-estruturadas com 
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diretores que fizeram as respectivas provas. Para expor os resultados da análise 

efetuada o texto está dividido em três partes. A primeira delas aborda os editais dos 

concursos, a segunda parte concentra-se nas provas e a última parte tem como objeto de 

análise as entrevistas realizadas com diretores escolares que atuaram e/ou atuam em 

escolas da rede estadual de ensino de São Paulo.

Os editais

O estudo dos editais, localizados no site da Imprensa Oficial de São Paulo, 

baseou-se nos livros e artigos listados na bibliografia de referência que ofereceram 

subsídios para a apreensão do pensamento administrativo escolar predominante nos 

concursos. Para tanto, foram realizados o levantamento, a leitura e o resumo de todas as 

publicações sugeridas aos candidatos que abordaram, direta ou indiretamente, a temática 

da Administração Escolar.

Mediante a análise dos editais dos concursos realizados em 1979 e 1982 observa-

se que, assim como nos trabalhos teóricos produzidos no campo da Administração da 

Educação durante o período, nas publicações recomendadas aos candidatos (COOMBS, 

1976; ALONSO, 1976; GRIFFITHS, 1977; KIMBROUGH, 1977; RIBEIRO, 1978; 

HERSEY; BLANCHARD, 1976; SERGIOVANNI; CARVER, 1976) é comum a defesa da 

utilização de princípios administrativos aplicados principalmente nas empresas nos 

estudos e práticas de administração escolar sob o argumento de que tais princípios 

seriam automaticamente aplicáveis à administração de qualquer instituição.

Já os editais dos concursos promovidos em 1988 e 1998, acompanhando a 

transição paradigmática em curso na comunidade acadêmica, apresentam em suas 

bibliografias de referência livros e artigos que questionam a utilização da perspectiva 

empresarial como fundamento da prática administrativa realizada nas escolas e que 

apontam a necessidade de encontrar uma base teórica específica para tal atividade 

(PARO, 1986; SILVA JR, 1986; FÉLIX, 1984). Nessas bibliografias básicas, no entanto, 

também foram sugeridas publicações que propõem a aplicação de mecanismos 

administrativos empresariais na administração de escolas e sistemas de ensino 

(COOMBS, 1976; HERSEY; BLANCHARD, 1976) ou que discutem os novos métodos e 

técnicas organizacionais sem dedicar um tratamento diferenciado à organização escolar 

(KRAUSZ, 1991). 

Os editais dos concursos realizados em 2001 e 2007, por sua vez, revelam que 

em lugar da construção de um paradigma alternativo para a Administração Escolar houve 

uma dispersão teórica na área, bem como o resgate, com novos argumentos, da gerência 

empresarial na educação. Tal fato produz reflexos nas bibliografias básicas 
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recomendadas aos candidatos cujas publicações, a maioria organizada na forma de 

coletânea, não apresentam estudos substanciais voltados para a teoria administrativa 

escolar. Os livros listados, de um modo geral, discutem questões relacionadas à 

autonomia, participação, trabalho coletivo e liderança na escola. Alguns privilegiam 

questões relacionadas aos aspectos econômicos da educação e à adequação do sistema 

educacional às novas demandas e exigências do mercado (MELLO, 1993; CONSED, 

1999; SCHNECKENBERG, 2000; VIEIRA; ALMEIDA; ALONSO, 2003), enquanto outros 

têm como foco a democratização da educação e da gestão (FERREIRA; AGUIAR, 2001; 

VIEIRA, 2002; SANDER, 2005; LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2005).

As provas

As provas relativas aos concursos para provimentos de cargos de diretor de 

escola realizados na rede estadual de ensino de São Paulo foram localizadas no 

Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação (DRHU), exceto 

aquelas aplicadas no concurso de 1979vii.

Sobre as provas referentes ao concurso promovido no ano de 1982, observa-se 

que boa parte das questões dirigida aos candidatos esteve voltada para a figura do 

diretor de escola e destacou a sua posição de autoridade e liderança sobre todas as 

atividades desenvolvidas no ambiente escolar. Dos trabalhos teóricos produzidos no 

campo da Administração Escolar e listados na bibliografia de referência, foram citados 

nas perguntas os estudos de Griffiths (1977), Hersey e Blanchard (1976), Sergiovanni e 

Carver (1976), Kimbrough (1977) e Alonso (1976). Tais publicações, conforme as 

sínteses apresentadas anteriormente, fundamentam suas propostas nos vários 

movimentos que compõem a Teoria Geral da Administração.

Diferentemente do concurso anterior, marcado por perguntas de caráter técnico, 

as questões das provas aplicadas em 1988 apresentaram um forte teor crítico e 

chamaram a atenção para as contradições que marcam a organização social capitalista. 

As perguntas que tiveram como tema a Administração Escolar privilegiaram os estudos 

de Paro (1986) e Silva Jr (1986), autores que questionam a adoção dos modelos 

administrativos empresarias nas escolas e defendem uma construção teórica própria para 

a atividade administrativa escolar que contribua com o processo de transformação social. 

Nas provas do concurso de 1998, é possível notar que a figura do diretor de 

escola não foi mencionada nas perguntas que versaram, principalmente, sobre elementos 

relacionados à prática pedagógica. O único livro que trata de aspectos teórico-conceituais 

no âmbito da Administração Escolar mencionado na prova foi o estudo desenvolvido por 
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Félix (1984), autora que critica a adoção indiscriminada dos princípios administrativos 

empresariais nas instituições e sistemas de ensino.

As perguntas das provas referentes ao concurso realizado em 2001 basearam-se 

em textos legais, em documentos e publicações institucionais e em autores de posição a 

eles correlata e versaram, principalmente, sobre as diretrizes da política educacional de 

âmbito nacional e estadual. No enunciado das questões, a figura do diretor de escola é 

apontada como o principal responsável pela implementação dessas políticas no interior 

das escolas. Dos trabalhos teóricos que abordam a temática da Administração Escolar 

relacionados na bibliografia básica, foram mencionados nas perguntas o estudo de Mello 

(1993) e um artigo da coletânea organizada pelo Conselho Nacional de Secretários de 

Educação - Consed (1999). Tais publicações apresentam propostas voltadas, sobretudo, 

para uma maior eficiência econômica do setor educacional.

Assim como o concurso anterior, as questões das provas aplicadas no ano de 2007 

pautaram-se, principalmente, em textos legais, em documentos e publicações oficiais e 

em autores cujos estudos apresentam um alinhamento com as propostas elaboradas 

para a área educacional. É o caso, por exemplo, do artigo escrito por Schneckenberg 

(2000), único trabalho teórico com conteúdo voltado para a atividade administrativa 

escolar que foi citado nas perguntas.

As entrevistas 

A localização dos profissionais que atuaram e/ou atuam na direção escolar foi 

feita junto à Diretoria de Ensino de uma cidade do interior do estado de São Paulo. 

Mediante as informações fornecidas por uma funcionária do local foi elaborada uma lista 

com os nomes de alguns diretores e dos respectivos concursos que eles realizaram. A 

partir dessa lista prévia, foi realizado o contato pessoal e, posteriormente, foram feitas 

entrevistas com um diretor de cada um dos concursos realizados entre 1979 e 2007, em 

um total de seis entrevistados.

As entrevistas pautaram-se em um roteiro básico de questões que tiveram como 

foco a aproximação entre a administração escolar e a administração empresarial 

defendida nos primeiros trabalhos teóricos produzidos no âmbito da Administração da 

Educação no Brasil e que foi fortemente criticada nos anos 1980 e recuperada em 

meados da década de 1990.

Para assegurar o anonimato dos profissionais entrevistados, ao longo do texto, 

eles serão denominados de D1, D2, D3, D4, D5 e D6, seguindo a ordem em que 

ingressaram no cargo de diretor de escola. 
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Ao ser questionada se a administração escolar tem alguns elementos da 

administração de empresas, a profissional que assumiu o cargo de diretora de escola no 

final da década de 1970 faz uma reflexão interessante:
[...] eu acho que a Administração Escolar ela tem principalmente aqueles 
elementos básicos de qualquer Administração. Que é a questão do 
planejamento, a questão da coordenação, a questão da direção, enfim. 
Então eu acho que a Administração, ela tem essa base. Agora os 
critérios são totalmente outros. Ou pelo menos deveriam ser totalmente 
outros. Quer dizer a finalidade da escola é educar. Então na verdade é 
isso que tem que nortear a minha aplicação de recursos, que tem que 
nortear o meu planejamento, que tem que nortear as minhas relações.
(D1, 2010).

Para a entrevistada que atuou na direção escolar nas décadas de 1980 e 1990, a 

atividade administrativa realizada na escola e aquela desenvolvida na empresa apresenta 

diferenças no que diz respeito às finalidades. Desse modo, quando questionada se 

administrar uma escola é equivalente a administrar uma empresa, sua resposta foi a 

seguinte:
Não, não é a mesma coisa, principalmente pela finalidade. A empresa 
visa o lucro, né? E a escola, em minha opinião, a função social da escola 
é a humanização. É você constituir sujeitos plenos que tenham condição 
de uma vida digna, que tenham uma vida plena. Então, eu acho que aí 
não dá para confundir as coisas. [...] A empresa pode descartar aquilo 
que não funciona e a escola não tem porque fazer isso, pois o sentido 
dela é outro. O sentido dela é de exatamente não perder nenhum. Esse 
é o verdadeiro sentido. A função social da escola... Ela não está ligada a 
trabalhar com alguns, mas realizar seu trabalho com todos. (D2, 2010).

Ao tentar estabelecer comparações entre administrar uma escola e administrar 

uma empresa, o profissional entrevistado que realizou o concurso no ano de 1988 e 

assumiu o cargo diretivo no início dos anos 1990 destaca que: “É algo complexo como 

uma empresa. [...] Eu acredito que sim. Que tem semelhanças sim.” (D3, 2010). Mais 

adiante, no entanto, reconhece que existem algumas especificidades e, por isso, afirma 

que o administrador escolar precisa de um conhecimento bem fundamentado na esfera 

educacional de modo a defender sempre em seu trabalho os valores pertinentes à 

educação:
Você tem que conhecer de psicologia da aprendizagem, conhecer de 
didática. Com certeza tem que ter todo um embasamento teórico na área 
de educação. Eu acho que simplesmente um técnico, vamos supor, com 
uma formação em administração de empresas, sem formação 
pedagógica, sem formação na área da educação, não funcionaria, em 
minha opinião. (D3, 2010).

Sobre a tentativa de assemelhar o administrador escolar ao administrador 

empresarial, tal como os seus colegas de profissão, a entrevistada que prestou o 

concurso de 1998 afirma que, apesar de haver elementos semelhantes, não existe 

identificação entre as atividades exercidas por esses profissionais: 
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Eu acho que um diretor de escola pode aprender muito com o 
gerenciamento de uma empresa, mas não é a mesma coisa. [...] Um 
administrador de empresa iria gerenciar muito bem a parte de dinheiro 
que vem do estado, a parte de prédio, a parte burocrática de seguir os 
prazos tudo direitinho e tal. Agora eu gostaria de saber como que ele iria 
gerenciar um conflito de professor e de aluno que é natural que 
aconteça, né? Como é que ele iria levar um projeto pedagógico que tem 
todo um embasamento ideológico e tem não adianta. (D4, 2010).

Na mesma linha, a diretora que realizou o concurso em 2001 considera que existe 

algo específico em seu trabalho e por isso, segundo ela, é praticamente impossível 

administrar pensando apenas nos resultados e nos fins econômicos:
[...] a administração escolar tem a especificidade de estar lidando com o 
ser humano. Então daí a diferença, porque uma coisa é você administrar, 
por exemplo, sei lá... Uma fábrica que o produto ali... A matéria prima 
você não está lidando com o ser humano. Então eu acho que é uma 
coisa assim mais impessoal, mais fria, que só busca resultado a 
qualquer custo e quando a gente está lidando com o ser humano não é 
bem assim. Porque o ser humano tem as suas especificidades e a gente 
tem que estar olhando para as diferenças individuais. Então, você não 
pode simplesmente administrar só pensando em resultados, porque 
nesse caminho a gente vai se deparar com coisas que aí sim precisa 
dessa sensibilidade, né? Porque nosso produto é o aluno, é o ser 
humano e lidar com ser humano é diferente de lidar com matéria prima, 
pura e simplesmente. (D5, 2010).

Diferentemente dos demais entrevistados, a profissional que ingressou no último 

concurso promovido no estado não atribui tanta importância aos conhecimentos na esfera 

educacional para atuar na direção de uma escola:
Eu particularmente tenho uma visão que contraria a idéia dos meus 
colegas diretores. Eu acho que o diretor de escola, [...] ele tem que ter 
uma formação forte mesmo em Administração voltada para o mercado e 
nessas técnicas de administração... Como aqui eu tenho um texto que 
está associado à questão de negócios, né? Esse autor eu já leio já faz 
tempo o nome dele é Peter Druker que está voltado para a administração 
de empresas. Eu acho que essa visão o administrador de escola tem que 
ter, necessariamente. [...] Tem diretor que você pergunta para ele e ele 
não tem noção de quanto custa a escola pública, de quanto custa a 
conta de energia, de quanto custa a conta da água, de quanto custa a 
conta do telefone e que isso tem que ser controlado. Porque o estado 
não é um nascedouro de dinheiro, né? (D6, 2010).

Mais adiante, porém, pontua que a atividade administrativa realizada na escola 

tem suas especificidades e não pode ser exercida por um profissional do âmbito 

empresarial:
[...] hoje o que se pede é que além dessa visão de sala de aula você 
tenha essa visão da empresa. Agora pegar o cara da empresa e colocar 
aqui eu acho que não dá muito certo. Eu acho que não dá muito certo, 
porque ele não tem essa visão, esse olhar que vem da sala de aula.
(D6, 2010).

Conclusão
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Este estudo, tal como assinalado inicialmente, teve como objetivo analisar os 

editais e as provas dos concursos públicos para provimento do cargo de diretor de escola 

realizados na rede estadual de ensino de São Paulo entre 1979 e 2007, bem como a 

concepção que os diretores concursados têm acerca da função que exerceram e/ou 

exercem nas escolas.  

Para tanto, tomou-se como referência teórica a trajetória do conhecimento em 

Administração da Educação produzido no país, buscando identificar os possíveis reflexos 

dessa trajetória nos editais, nas provas e nas concepções dos profissionais que atuaram 

e/ou atuam à frente da direção de escolas da rede pública de ensino paulista.

Na tentativa de esboçar respostas às questões formuladas no início do texto, 

pode-se afirmar que o movimento teórico no campo da Administração da Educação, de 

certa forma, refletiu-se nos editais e nas provas dos concursos promovidos a partir do 

final da década de 1970. Contudo, é difícil precisar se tal movimento trouxe repercussões 

para as concepções e as práticas dos diretores entrevistados.

Apesar de os diretores que assumiram o cargo após suas aprovações nos 

diferentes concursos considerarem que existem alguns aspectos comuns entre a 

administração escolar e a administração empresarial, para a maioria deles, a atividade 

administrativa desenvolvida nas escolas apresenta especificidades e não pode ser 

confundida com aquela realizada nas empresas. Entretanto, o entendimento que os 

entrevistados têm da especificidade da escola não apresenta, ao menos nas respostas, o 

conteúdo expresso por Paro (1986) que defende que essa especificidade se encontra na 

natureza do processo de produção pedagógico.

Finalmente, é possível observar que, ao se refletir no conteúdo dos editais e das 

provas dos concursos, o movimento teórico no campo da Administração da Educação 

demonstra arrefecimento da produção de pesquisas especificamente da área e 

apresenta, conseqüentemente, a tendência de se diluir nos assuntos de Política 

Educacional e/ou de transportar novamente para a escola a teoria da Administração 

Empresarial.
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Notas:

  
i No que se refere ao ensino secundário, conforme Dias (1967), a figura do diretor já aparece com 
a primeira escola secundária criada no estado de São Paulo, em 1892. Cumpre mencionar 
também que durante muito tempo esse tipo de estabelecimento de ensino, diferentemente da 
escola primária, atendeu a uma clientela bastante restrita proveniente das camadas média e 
superior da população.
ii O primeiro Curso de Administradores Escolares de São Paulo funcionou no Instituto de Educação 
“Caetano de Campos”, na capital. Posteriormente, esse curso foi sendo instalado nos novos 
Institutos de Educação criados no estado. A formação de administradores escolares em nível 
médio foi realizada até o início da década de 1970, pois nos termos do artigo 30 da Lei Federal nº 
5.540/1968, o preparo desses profissionais deveria ser realizado em nível superior.
iii No ano seguinte, foi publicado também o Decreto Estadual nº 7.510/1976, que reorganiza a 
Secretaria de Estado de Educação. Dentre as modificações introduzidas por esse dispositivo legal 
destaca-se a criação da Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo (COGSP) e da 
Coordenadoria de Ensino do Interior (CEI), ambas com suas respectivas Divisões Regionais de 
Ensino (DREs) e Delegacias de Ensino (DEs).
iv Carneiro Leão (1939), Ribeiro (1952), Lourenço Filho (1963), Alonso (1976).
v Arroyo (1979), Félix (1984), Zung (1984), Paro (1986).
vi Essas datas correspondem, respectivamente, ao primeiro processo de seleção ocorrido após a 
reformulação da estrutura administrativa do sistema de ensino paulista, realizada na década de 
1970 e ao último concurso promovido no estado.
vii Segundo a funcionária do DRHU, as provas relativas a esse concurso provavelmente foram 
descartadas em decorrência da falta de espaço suficiente para o armazenamento.
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